
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
885 - SP (2018/0136849-8)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS IGNACIO 
ADVOGADO : ANA PAULA MORAIS DA ROSA  - RO001793 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS. DIVERGÊNCIA. REQUISITOS. AUSÊNCIA. 
1.  O incidente de uniformização dirigido ao STJ, nos termos do 
art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001,  é cabível contra acórdão da 
Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de 
direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante 
neste Sodalício, "exigindo-se a demonstração da divergência 
mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou 
identifiquem os casos confrontados e a realização do cotejo 
analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo art. 1.209, § 1º, do 
CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia" 
(PUIL 838/RJ, Min. Rel. ASSUSETE MAGALHÃES, Primeira 
Seção, DJe 10/09/2018).
2. Hipótese em que não foram atendidos os requisitos 
indispensáveis para o processamento e conhecimento do 
Incidente de Uniformização.
3. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 03 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 885 - 
SP (2018/0136849-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de 
minha lavra, em que não conheci do pedido de uniformização de interpretação de lei, ante a 
ausência do necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, além da ausência da 
prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência oficial 
ou credenciado. 

Alega a parte agravante, em síntese, que atendeu a todos os requisitos 
indispensáveis para processar e conhecer do incidente de uniformização.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 885 - 
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LUIZ CARLOS IGNACIO 
ADVOGADO : ANA PAULA MORAIS DA ROSA  - RO001793 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. 
DIVERGÊNCIA. REQUISITOS. AUSÊNCIA. 
1.  O incidente de uniformização dirigido ao STJ, nos termos do art. 14, 
§ 4º, da Lei 10.259/2001,  é cabível contra acórdão da Turma Nacional 
de Uniformização que, apreciando questão de direito material, contrarie 
súmula ou jurisprudência dominante neste Sodalício, "exigindo-se a 
demonstração da divergência mediante a verificação das circunstâncias 
que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a realização 
do cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo art. 1.209, § 1º, 
do CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia" (PUIL 
838/RJ, Min. Rel. ASSUSETE MAGALHÃES, Primeira Seção, DJe 
10/09/2018).
2. Hipótese em que não foram atendidos os requisitos indispensáveis 
para o processamento e conhecimento do Incidente de Uniformização.
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme consignado no decisum atacado, o art. 14, § 4º, da Lei 
10.259/2001 dispõe que o incidente de uniformização dirigido ao STJ é cabível contra acórdão 
da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito material, contrarie 
súmula ou jurisprudência dominante neste Sodalício, "exigindo-se a demonstração da 
divergência mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo art. 1.209, § 
1º, do CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia" (PUIL 838/RJ, Min. Rel. 
ASSUSETE MAGALHÃES, Primeira Seção, DJe 10/09/2018).

No caso, a TNU reconheceu que o acórdão da Turma Recursal estava 
em confronto com a sua própria orientação e com a do Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que o início do marco prescricional para o pleito da demanda começa a correr apenas a partir 
do último pagamento, quando se pode aferir se houve o adimplemento adequado ou não da 
obrigação. 

No entanto, a parte requerente limitou-se a transcrever as ementas dos 
recursos especiais indicados como divergentes, deixando de realizar o necessário cotejo 
analítico entre os acórdãos confrontados, além da ausência da prova da divergência com a 
certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, requisito 
indispensável para o processamento e conhecimento do Incidente de Uniformização.

No mesmo sentido, em situação que se assemelha ao caso dos autos, 
destaco a decisão monocrática: PUIL 759/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Seção, DJe 30/04/2019).

A propósito, confira-se, ainda:

AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ. REGIME PRÓPRIO DE RESOLUÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA: ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. TURMAS RECURSAIS 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. TEMA DE DIREITO 
MATERIAL: SERVIDOR PÚBLICO, MAGISTÉRIO ESTADUAL, PROMOÇÃO; 
PRESCRIÇÃO OU DECADÊNCIA, ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVO DE DIREITO LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 280 DO STF. INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS FORMAIS. DISSÍDIO 
NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O incidente de uniformização é dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, com 
base em divergência entre a 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Estado do 
Acre e Turmas Recursais do Distrito Federal. Cabível, pois, em tese o incidente. 2. 
Entretanto, no caso dos autos, é inviável o processamento do pedido de 
uniformização. O acórdão impugnado julgou a existência de trato sucessivo na 
pretensão de professores do Estado do Acre a diferenças salariais decorrentes de 
eventual direito a promoções, conforme a Lei Complementar n. 144/2005 do 
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Estado do Acre. Por sua vez, os acórdãos das Turmas do Distrito Federal 
consideram a prescrição em ações de pleitos diversos de servidores públicos. 
4. Em segundo, não foram atendidas as condições para conhecimento de dissídio 

jurisprudencial. Conforme reiterada e sedimentada jurisprudência do STJ, 
deve-se demonstrar a divergência mediante: juntada de certidão ou de cópia 
autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo 
advogado da autenticidade dessas; citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado e; cotejo analítico, com 
a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de 
trechos do voto condutor do acórdão paradigma. No caso presente, o requerente 
não instruiu o incidente com os documentos necessários para sua apreciação 
(cópia integral do acórdão impugnado e dos indicados como paradigma). 
Ademais, limitou-se colacionar ementa e não efetivou a indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto do acórdão recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de 
caracterizar a divergência jurisprudencial, providência não adotada pelo 
Estado do Acre. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg na Pet 10.607/AC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 24/2/2015).  (negritos acrescidos).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 885 / SP
Número Registro: 2018/0136849-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00526454320104036301 526454320104036301

Sessão Virtual de 27/11/2019 a 03/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : UNIÃO
REQUERIDO : LUIZ CARLOS IGNACIO
ADVOGADO : ANA PAULA MORAIS DA ROSA - RO001793

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ CARLOS IGNACIO
ADVOGADO : ANA PAULA MORAIS DA ROSA - RO001793

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Documento eletrônico VDA23962529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/12/2019 00:06:50
Código de Controle do Documento: 4acbdb79-cfba-444b-a45d-135e20bc9518



 

Brasília, 03 de dezembro de 2019
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